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Apresentação

o manejo das florestas naturais, por lidar com grande
número de variáveis, é uma atividade complexa, o que a torna
diferente em relação aos outros diversos sistemas de uso da
terra vigentes. Por ser uma atividade recente, na Amazônia, há
carência de informações técnicas de várias ordens, especial-
mente sobre o potencial de produtividade da floresta.

Uma das ferramentas importantes para monitorar o cres-
cimento de uma floresta e conhecer a sua produção é a parce-
la permanente, na qual dados são coletados e, após analisados,
fornecem subsídios importantes para o planejamento florestal e
tomada de decisões estratégicas para garantir a sustentabilida-
de do negócio florestal.

O documento que ora se apresenta trata da metodologia
para instalação e medição de parcelas permanentes. Ele repre-
senta uma contribuição dos pesquisadores da Embrapa
Amazônia Oriental e outras instituições parceiras, para um
público diferenciado, onde se incluem acadêmicos, técnicos e
engenheiros das ciências agrárias que têm, no seu dia a dia, a
necessidade de trabalhar com a floresta, recurso natural de
grande importância para o desenvolvimento da Amazônia.

Jorge Alberto Gazel Yared
Chefe Geral da Embrapa Amazônia Oriental
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1 Introdução

o monitoramento do crescimento e da regeneração natu-
ral em florestas tropicais se constitui em uma ferramenta valio-
sa para o silvicultor planejar a utilização da floresta. Os dados
oriundos desta atividade são fundamentais para se estabelecer
a quantidade limite de matéria-prima a ser colhida anualmente,
possibilitando uma produção sustentável. Embora o conheci-
mento do crescimento possa ser estimado por intermédio de
inventários florestais temporários, o meio mais efetivo de
obtê-Io é pelo inventário florestal contínuo, em parcelas per-
manentes.

Até o início dos anos 80, pouco se sabia sobre o cresci-
mento de florestas amazônicas. A partir de 1981, a Embrapa
Amazônia Oriental lançou um sistema de monitoramento de flo-
restas tropicais por meio de inventário contínuo. Esse sistema
era composto de diretrizes para a instalação e medição de par-
celas permanentes (Silva & Lopes, 1984) e de um sistema de
processamento de dados obtidos nessas parcelas, o Sistema de
Inventário Florestal Contínuo (SFC). Esse sistema, originalmen-



16

te desenvolvido em ambiente DOS, foi substituído por um novo
programa denominado Monitoramento de Florestas Tropicais
(MFT), que incorpora novas funcionalidades e ferramentas para
tratamento e análise dos dados oriundos de parcelas permanen-
tes, instaladas e medidas de acordo com as orientações do pre-
sente documento. Os dados registrados no SFC podem migrar
para o MFT.

Desde 1981, cerca de 200 parcelas foram instaladas nas
regiões do Tapajós (Belterra) e Tocantins (Moju) no Pará, e Jari
(Vitória do Jari) no Amapá, as quais vêm sendo medidas perio-
dicamente. Os dados coletados nessas parcelas já geraram mais
de 60 trabalhos científicos e foram as bases para desenvolver
modelos de predição de crescimento da Floresta Amazônica,
como o Cpatu Forest Growth Model (CAFOGROM) (Alder &
Silva, 2000, 2001).

Aliando-se a esse esforço, diversas outras instituições ins-
talaram e estão monitorando o crescimento em outras regiões
da Amazônia Brasileira, como, por exemplo, o Instituto Nacional
de Pesquisas da Amazônia (INPA), a Universidade Federal Rural
da Amazônia (UFRA), a Universidade Federal do Amazonas
(UFAM), a Embrapa Amazônia Ocidental, a Embrapa Acre, a
Embrapa Rondônia, a Embrapa Roraima, o Museu Paraense
Emílio Goeldi (MPEG), o Instituto do Homem e do Meio
Ambiente da Amazônia (IMAZON), o Instituto Floresta Tropical
(1FT), para citar algumas. A partir de 2001, o processo de cer-
tificação a que se submeteram algumas empresas na Região
Amazônica, resultou na instalação de centenas de outras par-
celas, o que deverá contribuir para aumentar, significativamen-
te, o conhecimento sobre a dinâmica da Floresta Amazônica e
colocar o País na vanguarda do conhecimento científico sobre
o crescimento de florestas neotropicais.

Segundo a regulamentação do manejo florestal na
Amazônia, é facultado o uso de parcelas permanentes para
monitorar o crescimento de florestas naturais. Esse monitora-
mento também pode ser realizado por meio de inventários tem-
porários. Para possibilitar a obtenção de dados regionais sobre
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a dinâmica de crescimento das florestas arnazorucas. a presi-
dência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (lBAMA) constituiu, em abril de 2004, o
Grupo Interinstitucional de Monitoramento da Dinâmica de
Crescimento de Florestas na Amazônia Brasileira - GT
Monitoramento, com o objetivo de estabelecer uma rede de par-
celas permanentes na Amazônia Brasileira e criar um banco de
dados sobre crescimento e produção dos principais tipos flores-
tais existentes na região. A estratégia básica é a formação de
parcerias com a iniciativa privada, ONGs e instituições de ensi-
no e pesquisa para estabelecer e manter a rede.

Desde o lançamento das primeiras diretrizes em 1984
(Silva & Lopes, 1984), diversos ajustes foram feitos à metodo-
logia, de modo a torná-Ia mais prática e fácil de ser absorvida
pelo usuário, principalmente por empresas florestais da região.
Este documento apresenta uma versão atualizada das diretrizes
originais. É dirigido a instituições de ensino e pesquisa, bem
como a empresas florestais que desejem monitorar o cresci-
mento de suas florestas. Estas diretrizes podem ser aplicadas a
medições de parcelas permanentes em florestas naturais de
terra firme e de várzea, primárias e secundárias.

Além dos procedimentos imprescindíveis para se estabe-
lecer e medir parcelas permanentes, é descrita a metodologia
para se avaliar cada variável de interesse para o acompanha-
mento da dinâmica das populações vegetais, na área sob mane-
jo. São mais de dez variáveis, que devem ser observadas em
árvores, arvoretas, varas, mudas de espécies arbóreas e palmei-
ras. Entretanto, se o usuário tiver interesse em fazer um acom-
panhamento do desenvolvimento da sua floresta, de forma sim-
plificada, algumas variáveis descritas neste documento podem
ser desconsideradas. Sugere-se que para uma avaliação simpli-
fica da da vegetação, o usuário adote todo o .prctocolo estabe-
lecido neste documento até o item 6.3 (periodicidade das medi-
ções) e, a partir desse item, considerando somente árvores e
arvoretas, utilize apenas as seguintes variáveis e/ou procedi-
mentos: medição de diâmetro ou circunferência, numeração
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dos indivíduos, código e nome local da espécie, classe de iden-
tificação de fuste incluindo as situações especiais, e iluminação
da copa no caso de árvores. A situação silvicultural do indiví-
duo é uma variável, cuja descrição fica a critério do usuário.

2 Área de monitoramento

o primeiro registro a ser feito na ficha de campo é sobre
a área objeto do monitoramento. Essa área pode ser uma uni-
dade de manejo florestal, uma fazenda, ou qualquer outra deno-
minação que a identifique. A área pode ser chamada, por exem-
plo, Floresta Aberta da Fazenda Paraíso, onde foram estabele-
cidas parcelas permanentes para o seu monitoramento. Na
mesma Fazenda Paraíso, pode haver outra área com um novo
conjunto de parcelas permanentes, chamada Área de Floresta
Densa da Fazenda Paraíso.

3 Tamanho, número e forma das parcelas permanentes

Dada a falta de uma base teórica clara para determinar o
número de parcelas permanentes necessárias para estudos de
crescimento e produção, Alder & Synnott (1992) fizeram a pro-
posição apresentada na Tabela 1, de acordo com o tamanho da
área sob manejo. Além disso, eles recomendaram o tamanho
padrão de 1,00 ha (100 x 100 rn).

Tabela 1. Tamanho da área a manejar e número de Parcelas
Permanentes (PP) necessárias (Alder & Synnott, 1992).

Área a manejar (ha) Número de PP

< 50.000

50.000 a 1.000.000

> 1.000.000

50
uma PP para cada 1.000 ha

1.000

As parcelas permanentes podem ter a forma circular, qua-
drada ou retangular. Entretanto, em florestas tropicais a forma
mais utilizada é a quadrada. Na Amazônia Oriental, parcelas
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quadradas, com dimensões de 50 x 50 m (0,25 ha), têm sido
mais utilizadas, embora em alguns casos se encontrem parce-
las com área de 1 ha (100 x 100 m) e até maiores. As primei-
ras são as mais recomendadas pela possibilidade de uma equi-
pe realizar a sua medição em um dia de trabalho, podendo che-
gar a até duas parcelas, com equipe bem treinada e área de fácil
acesso e movimentação. As descrições que seguem a partir do
item 4 são para parcelas quadradas de 0,25 ha, porém se apli-
cam também para parcelas retangulares ou quadradas com
dimensões maiores. Ao se utilizar o tamanho de 0,25 ha, reco-
menda-se que o número de parcelas a serem instaladas seja em
função da área da Unidade de Produção Anual (UPA) e da área
da Unidade de Trabalho (UT), conforme mostrado na Tabela 2.

Tabela 2. Tamanho da Unidade de Produção Anual e número de
Parcelas Permanentes (PP) necessárias por Unidade de Trabalho
(parcelas de 0,25ha).

Até 1.000
> 1.000

Número de PPÁrea da UPA (ha)

uma parcela para cada 100 ha

uma parcela para cada 250 ha

4 Subdivisão das parcelas

É recomendável subdividir as parcelas em unidades de
observações menores (subparcelas, de preferência quadradas)
para facilitar a localização e o controle de cada indivíduo moni-
torado, de acordo com suas dimensões ou classe de tamanho,
conforme mostrado na Tabela 3. No caso de parcelas de 0,25
ha (50 x 50 m) , a subdivisão deve ser feita em 25 subparcelas
de 1° x 1° m e numeradas de 1 a 25, iniciando, de preferên-
cia, pelo canto sudoeste, conforme ilustra a Fig. 1. As árvores
(diâmetro ~ 10 cm) são medidas nessas 25 subpareelas de 10
x 10m. Dentre essas 25 subpareelas, 5 são sorteadas para rea-
lizar o levantamento das arvoretas (5 em ~ diâmetro < 10 em).
Dentro de cada uma dessas 5 subpareelas onde são medidas as
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arvoretas, sorteia-se um canto com dimensões de 5 x 5 m,
para medição das varas (2,5 cm 2 diâmetro < 5 em): e dentro
desse canto sorteia-se uma faixa de 5 m x 1 m para realizar o
levantamento das mudas (altura ~ 30 cm e diâmetro < 2,5 cm)
(Fig. 1).

PARCELA PERMANENTE DE MONITORAMENTO

I 50m 110ml O5 ~6 15 16 25 II E . _
]] Subparcela para mecnçõo

r- de arvoretas

4 7 14 17 24

11 ~
Subparcela para medição

E 3 8 U13 18 23 D~ devoras
O
li)

2 9 12 19 22 1in Subparcela para medição
de mudasUU1 10 11 20 21

Adaptada de: Silva & Lopes 1984

Fig.1. Desenho esquemático de uma parcela permanente de 0,25 ha (50 x 50 m)

5 Instalação das parcelas permanentes

5.1 Localização e demarcação das parcelas

As parcelas para estudos de crescimento e produção
devem ser estabelecidas em áreas produtivas da floresta. Por
isso, o planejamento da instalação dessas parcelas deve ser
feito juntamente com o planejamento das estradas e pátios e
com o auxílio do mapa de planejamento da exploracão que con-, .
tém o microzoneamento. Este consiste em localizar. 'no mapa
de planejamento da exploração, as características especiais da
área, tais como igarapés não identificados na imagem de saté-
lite, grotas (canais de drenagem), capoeira, áreas cipoálicas,
afloramentos rochosos, áreas com grande densidade de tabo-
cas ou bambus e outras áreas impróprias para a extração de
madeira. Com isso, se evita instalar parcelas em áreas não pro-
dutivas. É também recomendável instalar parcelas em áreas de
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reserva, estabelecidas pelo proprietário da floresta, para conhe-
cer o comportamento da floresta não-explorada, para efeito de
comparação com a floresta sob manejo. Em florestas certifica-
das, essas parcelas podem ser estabelecidas nos 5% de cada
tipo florestal objeto do manejo, exigidos pela certificadora como
área de preservação. Além disso, se for de interesse do proprie-
tário, parcelas podem ser também instaladas em áreas de pre-
servação permanente (florestas de galeria, mata ciliar e outras),
para conhecer o comportamento de espécies nesses ambientes.

A localização da parcela dentro de cada UT deve ser feita,
preferencialmente, de modo aleatório, embora a localização sis-
temática possa também ser aplicada. No entanto, se deve recu-
sar o local sorteado sempre que este coincidir com áreas con-
sideradas improdutivas, como as já citadas. Nesse caso,
"move-se" a parcela para fora dessas áreas, porém às suas pro-
ximidades.

No caso da disposição aleatória e tomando como exemplo
uma UT regular de 100 ha (1.000 x 1.000 m) e uma parcela de
0,25 ha, e considerando ainda que a UT foi dividida em 20 fai-
xas de 50m de largura por 1.000m de comprimento para reali-
zação do inventário pré-exploratório, conforme sugerido em
Sabogal et aI. (2000), a escolha do local pode ser feita de 2 for-
mas:

1. Sorteando-se um quadrado de 50 x 50 m entre os 400
quadrados que potencialmente podem ser estabelecidos
na UT;

2. Sorteando-se uma faixa de 50 x 1.000 m entre as 20 fai-
xas que potencialmente podem ser estabelecidas em uma
UT e, em seguida, sorteando-se um quadrado de 50 x 50
m entre os 20 quadrados possíveis de serem estabeleci-
dos na faixa (Fig. 2).



Para o sorteio
pode ser utilizada uma
tabela de números alea-
tórios, encontrada em
livros de estatística
básica, ou se procede
como em loteria, escre-
vendo em pedaços de
papel, tantos números
quantas forem as unida-
des potenciais de amos-
tras contidas em uma
UT e se sorteando o
número da parcela.

Para a demarcação das parcelas na tloresta, é recomenda-
do aproveitar as picadas de orientação (eixos Y das UT) do
inventário florestal a 100%. Para instalar a parcela no lugar sor-
teado dentro da picada selecionada, são colocados e balizados
seis piquetes, distanciados de 10 metros, para demarcar um
dos lados da parcela. Em seguida, partindo do sexto piquete, no
sentido perpendicular (correspondente aos eixos X das UT),
devem ser colocados outros 5 piquetes também distanciados
de 10 metros, para demarcar o outro lado da parcela. Para isso,
é necessário utilizar uma bússola, para que os dois lados for-
mem um ângulo de 90°. Após a colocação dos piquetes dos
dois lados do quadrado, formando um "L", está preparada a
base para a subdivisão da parcela.

Para o piqueteamento interno da parcela não é necessário
abrir picadas. São cortados apenas cipós e pequenos ramos que
dificultem o balizamento. Partindo do segundo piquete da linha
perpendicular, são colocados piquetes a cada 10 metros, for-
mando uma linha paralela à linha que foi estabelecida no pico
de orientação do inventário e é feita a checagem da distância
entre as 2 linhas, a qual deve ser sempre igual a 10 metros. A
demarcação deve formar subparcelas de 100 m". Este procedi-
mento é repetido nas outras linhas até que se conclua o esta-
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LOCALIZAÇÃO E DEMARCAÇÃO DE PARCElAS NA UNIDADE

DE TRABALHO

SOm

/

~
E . ~....
- -

1 Om SOm

Faixa sorteada

ooo

Fig. 2. Modelo aleatório de alocação da parcela
permanente dentro da UT.
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belecimento da parcela. A demarcação de todas as demais
linhas de subdivisão deve sempre começar da linha perpendicu-
lar (eixo y) (Fig. 3).

As parcelas devem ser demarcadas, permanentemente,
com a utilização de piquetes de madeira, cuja durabilidade natu-
ral seja comprovadamente longa, e.g., Vouacapoua americana
Aubl. (acapu), Mani/kara huberi (Ducke) A. Chev. (maçarandu-
ba) ou tubos rígidos de PVC (%" ou 1 "). As extremidades supe-
riores dos piquetes devem ser pintadas com cores bem contras-
tantes com a vegetação, com tinta resistente à água (tinta à
base de óleo), para facilitar a sua localização.

No caso de não se demarcar UT dentro da UPA, a locali-
zação das parcelas poderá ser feita escolhendo-se tantas coor-
denadas aleatórias quantas forem as parcelas a instalar, rejei-
tando-se áreas improdutivas.

A instalação
das parcelas deve ser
feita, de preferência,
antes de qualquer
intervenção na flo-
resta (exploração,
tratos silviculturais e
outras). Entretanto,
em alguns casos
pode ser feita após
as intervenções, Fig. 3. Modelo esquemático de demarcação de par-

porém, se recomenda cela permanente

registrar todas as informações possíveis sobre a intervenção
(exploração ou outra atividade silvicultural).

5.2 Equipe para instalação das parcelas permanentes

• Um Engenheiro Florestal ou Técnico Florestal.

• Três ajudantes.
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Uma equipe composta por 4 pessoas e bem treinada pode
instalar, em média, uma parcela de 0,25 ha por dia, podendo
chegar a 2 em áreas de fácil acesso.

5.3 Sugestão de material básico para a instalação das parcelas
permanentes (0,25 hal

• Uma bússola.

• Duas trenas de 50 m.

• Uma marreta de 3kg (caso se use piquetes de madeira)

ou uma marreta de borracha (caso se use piquetes de

PVC).

• Trinta e seis piquetes de madeira de longa durabilidade

natural com dimensões de 5 x 5 cm x 1,50 m; ou tubos

rígidos de PVC, com diâmetro de pelo menos *" e

comprimento de 1,50 m.

6 Medição das parcelas permanentes

6.1 Equipe para medição das parcelas permanentes

• Um Engenheiro Florestal ou Técnico Florestal.

• Um identificador de plantas (de preferência parabotâni-

co treinado).

• Dois ajudantes (limpeza, pintura, fixação de plaquetas e

transporte de escadas).

Uma equipe treinada pode medir até 2 parcelas de 0,25
ha por dia, dependendo do relevo e do tipo florestal.
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6.2 Sugestão de material básico para a medição das parcelas
permanentes

• Um martelo pequeno (ex. No. 7).

• Uma fita métrica ou fita diamétrica.

• Lápis-estaca de cor contrastante com a casca da árvore.

• Um pincel de 2 % polegadas.

• Um punção ou outro equipamento para Imprimir núme-

ros nas plaquetas.

• Plaquetas de plástico ou de alumínio (ou folhas de alu-

mínio de 3mm de espessura, para confeccionar as pla-

quetas).

• Uma escada de alumínio expansível a pelo menos 6

metros.

• Pregos de alumínio ou de ferro galvanizado de 2,5" x 13

mm.

• Tinta à base dê óleo, de preferência vermelha.

• Um terçado ou facão.

• Material para anotações (prancheta, lápis e borracha).

• Ficha de campo.

6.3 Periodicidade das medições

A primeira medição deve ser feita antes de qualquer inter-
venção na floresta (exploração, tratamentos silviculturais,
outras). A segunda medição deve ser feita 1 ano após a inter-
venção para melhor acompanhar o seu efeito; é recomendado
que a terceira ocorra aos 2 anos após a segunda. A partir daí,
o intervalo pode ser de até 5 anos.
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6.4 Classes de tamanho

Para efeito destas diretrizes, as classes de tamanho utili-
zadas nas medições das parcelas permanentes são apresenta-
das na Tabela 3.

Tabela 3. Classes de tamanho a considerar nas medições de
parcelas permanentes.

Árvore
Arvoreta

Vara

Muda

Limite / intervaloClasse de tamanho
diãrnetro > 10,Ocm

5,Ocm .:::diâmetro < 10,Ocm

2,5cm .:::diâmetro < 5,Ocm

altur a > 30cm e diâmetro < 2,5cm

6.5 Coleta de dados

A coleta de dados é feita no campo utilizando fichas de
papel apropriadas para cada classe de tamanho (árvore, arvore-
ta, vara etc. - ver modelos anexos) ou utilizando computadores
de mão, chamados coletores de dados. Essas máquinas devem
ser resistentes a condições adversas, como as das florestas tro-
picais. Entre as vantagens do uso dos coletores de dados,
citam-se: a) elimina-se o trabalho de digitação posterior às
medições e, conseqüentemente, reduz-se o custo da atividade;
b) permite que se introduza checagem dos dados coletados, o
que reduz os erros de medição; e c) possibilita que em cada dia
de trabalho os arquivos gerados passem por uma crítica de con-
sistência de dados, permitindo que possíveis erros sejam corri-
gidos ainda no período de permanência da equipe em campo.

Informações adicionais sobre o uso de coletores de dados
são encontradas no manual de utilização do Monitoramento de
Florestas Tropicais (MFT).
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6.6 Medição de árvores

As árvores são medidas em toda a extensão da parcela,
ou seja, no caso de parcelas de 0,25 ha (2.500 rn-). nas 25
subparcelas que as formam. Um exemplo da ficha de campo,
para anotações das variáveis medidas no estrato arbóreo, é
encontrado no Anexo 1.

6.6.1 Numeração da árvore

Cada árvore deve receber uma plaqueta (alumínio, plásti-
co etc.) com um número composto por seis dígitos: os dois pri-
meiros dígitos identificam a parcela, o terceiro e o quarto são
referentes à subparcela e os dois últimos identificam a árvore
propriamente dita (Fig. 4). Este procedimento facilita a recons-
trução da parcela no caso do desaparecimento dos marcos
(piquetes) .

As plaquetas devem ser
pregadas preferencialmente
na base da árvore. No caso
de árvores com sapopemas
muito altas, as plaquetas
devem ser pregadas em local
de fácil visibilidade, na base N° da subparcela
da árvore, e na mesma dire- N° da parcela

ção do ponto de medição. Fig. 4. Modelo de placa de identificação

Em árvores selecionadas da árvore.

para corte, a plaqueta deve ser reposicionada na base do tron-
co, abaixo da altura provável de corte, para possibilitar a sua
localização após a exploração. É recomendado que pregos que
estejam sendo "engolidos" pela árvore, sejam arrancados e
substituídos, para evitar problemas durante o beneficiamento
da madeira.

Cada subparcela tem sua seqüência própria de numera-
ção, ou seja, a cada nova subparcela a numeração das árvores
deve recomeçar.
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Ex: Subparcela 01 : árvore O 1 até N 1.
Subparcela 02: árvore 01 até N2.
Subparcela 03: árvore 01 até N3, e assim sucessiva-

mente. N 1, N2 e N3 são, respectivamente, os números das últi-
mas árvores encontradas naquelas subparcelas em uma deter-
minada medição.

Para o caso de árvores com mais de um fuste (isto é,
bifurcadas, trifurcadas etc., abaixo de 1,30 m de altura), deve
ser acrescentado mais um dígito com a seqüência de numera-
ção desses fustes (Fig. 5).

A árvore localizada na
linha divisória das subparce-
Ias deve ser incluída na sub-
parcela onde mais da metade
de sua base estiver inserida.
Da mesma forma, as árvores
que estiverem situadas nas
linhas limítrofes (bordadura
da parcela), devem ser incluí- Fig. 5. Modelo de placa de identificação

das na medição quando 50% de árvore com mais de um fuste.

ou mais de sua base estiverem dentro da parcela.
A partir da segunda medição, os números das árvores que

morreram não deverão ser usados novamente em outra árvore.
No caso de ingressos, que são indivíduos que atingem o diâme-
tro mínimo de medição, é utilizado um novo número, o próximo
da seqüência daquela subparcela. Os rebrotos, atingindo o diâ-
metro mínimo de inclusão também devem ser considerados
ingressos (Fig. 6a). Novos fustes, originados de uma árvore já
registrada, atingindo o diâmetro mínimo de inclusão, receberão
o número de fuste seqüencial daquela árvore (Fig. 6b).

N° da subparcela

N° da parcela
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INDiVíDUOS REBROTANTES INDiVíDUOS COM NOVOS FUSTES

BA

Fig. 6. Exemplos de marcação de árvores com rebrotos (A) e mais de um fuste (8).

6.6.2 Código da espécie e nome comum ou local

o código da espécie é uma numeração que pode ir de 1 a
n, e que é adotado para identificar a espécie para efeito de digi-
tação e processamento dos dados. Não é necessário preencher
esse campo durante a coleta de dados, pois essa tarefa pode
ser feita mais tarde no escritório. O preenchimento do código
da espécie fica a critério do usuário, caso seja de seu interesse
utilizar o programa Monitoramento de Florestas Tropicais
(MFT). Este programa disponibiliza uma lista de espécies com os
respectivos códigos, que pode ser adaptada para utilização em
cada situação particular e pode ser obtida na página da Embrapa
Amazônia Oriental na internet (http://www.cpatu.embra-
pa.br/BomManejo) .

O nome comum deve ser preenchido no campo, após a
árvore ter sido identificada por um parabotânico (mateirol,
conhecedor das espécies locais. Quando duas ou mais equipes
de medição estiverem trabalhando simultaneamente na mesma
área, os identificadores devem padronizar o nome comum das
espécies. Nos casos em que a árvore não puder ser identifica-
da, deve ser anotada "não-identificada", na ficha de campo,
coletar material (se possível, folhas, flores, frutos e um peque-
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no pedaço de madeira com casca) e enviá-Ia a algum herbário
e xiloteca para a identificação botânica. Deve ser acrescentado
ao termo "não-identificada" uma numeração para separar indi-
víduos não identificados de uma mesma espécie, por exemplo,
não-identificada 1, não-identificada 2 etc., ou seja, as árvores
não-identificadas não devem ser agrupadas sob um único rótu-
lo de "não-identificada", pois pode tratar-se de espécies dife-
rentes.

6.6.3 Classe de identificação do fuste (CIF)

Esta variável descreve os diversos estados em que podem
ser encontradas as árvores em uma floresta. Esses estados são
resultantes de seu próprio crescimento, ou de alterações provo-
cadas pelo homem ou pela natureza.

Os códigos numéricos utilizados combinam a sanidade do
indivíduo com o estado de seu fuste. Na primeira medição,
somente os indivíduos vivos são considerados. A partir da
segunda medição, todos os indivíduos, incluindo aqueles mor-
tos ou não-encontrados, devem ser registrados. Os códigos
usados para as classes de identificação do fuste de árvores são
apresentados a seguir:

1. Árvore viva em pé com o fuste completo.
2. Árvore viva em pé, sem copa, com fuste igualou maior

que 4,0 m de comprimento.
3. Árvore viva em pé, sem copa, com fuste menor que 4,0

m de comprimento.
4. Árvore viva caída.
5. Árvore morta por causa natural.
6. Árvore morta por exploração.
7. Árvore morta por tratamento silvicultural.
8. Árvore colhida (toco de exploração).
9. Árvore não encontrada.
10. Árvore morta por causa antrópica desconhecida.
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As árvores que recebem os codigos de mortas (5, 6, 7, 8
e 10) devem ter as colunas referentes à descrição da árvore na
ficha de campo (dano, podridão, iluminação da copa, forma da
copa e presença e efeito de cipó), preenchidas com zero. Nas
medições futuras, essas árvores não devem mais aparecer na
ficha de campo. As diferentes classes de identificação do fuste
para árvores são ilustradas na Fig. 7.

CLASSE DE IDENTIFICAÇÃO DO FUSTE

15m

10m 15m

Om ~.
2 3 4

5
~

86 7

Fig. 7. Classe de identificação de fuste (CIFI de árvores

6.6.3.1 Situações especiais da classe de identificação do fuste

Há casos de árvores que não se enquadram exatamente
nas situações previstas no item 6.6.3. Esses casos são descri-
tos a seguir, e ilustrados na Fig. 8.

11. Árvore escorada (macaca) por causa natural: árvore que
teve seu fuste inclinado por danos naturais e ficou esco-
rada em árvores vizinhas.
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12. Árvore escorada (macaca) por exploração: árvore que
teve seu fuste inclinado por causa da exploração e ficou
escorada em árvores vizinhas.

13. Árvore inclinada por causa natural: árvore que está incli-
nada (inclinação superior a 45°) por queda natural de outra
árvore ou por busca de melhores condições de iluminação.

14. Árvore inclinada por exploração: árvore que está inclinada
(inclinação superior a 45°) por causa das atividades de
exploração de madeira.

15. Árvore arqueada por causa natural: árvore que está
arqueada em decorrência da presença de cipós ou queda
natural de outra árvore.

16. Árvore arqueada por exploração: árvore que está arquea-
da por causa das atividades de exploração de madeira.

SITUAÇÕES ESPECIAIS DE CLASSES DE IDENTIFICAÇÃO DE FUSTE

'--v--'
(13 e 14)

Fig. 8. Classe de identificação de fuste (CIF) de árvores e arvoretas

6.6.4 Medição do diâmetro ou da circunferência

A medição do diâmetro ou da círcunferência deve ser
feita, respectivamente, com fita diamétrica e fita métrica.
Todas as árvores, incluindo as caídas, quebradas ou danifica-
das, devem ser medidas. A medição do diâmetro ou da circun-
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ferência da árvore morta deve ser feita uma única vez, na medi-
ção imediatamente após a morte. Essa medição é necessária
para estimar a mortalidade em área basal e volume. Não é reco-
mendável medir o diâmetro ou circunferência da árvore morta
quando esta estiver caída ou com o fuste danificado, sem casca
ou qualquer outra anormalidade, que cause incorreção na medi-
ção. Neste caso, se deve considerar o diâmetro ou circunferên-
cia da medicão anterior.

A

MEDiÇÃO DO DIÂMETRO

B

Ponto de medição
situado acima da
sapopema ou acima
de anormalidade

Fig. 9. Ponto de medição (POM) do diâmetro/circunferência da árvore.

As circunferências ou diâmetros devem ser medidos em
um ponto fixo no tronco, denominado ponto de medição (PDM),
que deve ser estabelecido, sempre que for possível, a 1,30 m
do solo (padrão internacional) (Fig. 9). O local do PDM deve
estar livre de cipós ou qualquer anormalidade que leve a erros
de leitura. Primeiramente, se risca o local do PDM com lápis-
estaca. A medição é procedida e, em seguida, se pinta uma
faixa do risco para baixo com tinta à base de óleo, de preferên-
cia de cor vermelha, para marcação permanente do PDM. Nas
medições subseqüentes, a fita (métrica ou diamétrica) deve ser
sempre posicionada na parte superior da faixa (na marca feita
com lápis-estaca) para evitar erros de leitura (Fig. 10).



Quando ocorrerem
sapopemas, danos ou
deformações no tronco,
o PDM deve ser estabe-
lecido em um local
acima de 1,30 rn. livre
dessas situações (Fig.
98). Sempre que for
necessário mudar o
PDM, um X deve ser
registrado na coluna
"MUDOU PDM" na ficha
de campo. Mudanças no
local do PDM são comuns em árvores com sapopemas, as
quais crescem em altura com o passar do tempo e naquelas
que desenvolvem raízes adventícias ou escoras, como as
imbaúbas.

O diâmetro e a circunferência devem ser registrados em
milímetros. Durante a medição das árvores, os arredondamen-
tos dos valores dos diâmetros ou das circunferências devem ser
feitos sempre para menos. Por exemplo, se uma árvore apre-
sentar um diâmetro entre 152 e 153 mm o valor a registrar será
152 mm.
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MARCAÇAo E IDENTIFICAÇÃO DO PONTO DE MEDiÇÃO

Fig. 10. Marcação e pintura do Ponto de medição
(PDM) do diâmetro/circunferência da árvore

É particularmente importante que a medição do diâmetro ou
da circunferência seja feita com o máximo cuidado e exati-
dão, pois todos os cálculos de crescimento dependem dessa
variável.

6.6.5 Situação silvicultural

Este campo identifica a situação em que se encontra cada
árvore em relação às ações silviculturais aplicadas na floresta.
Exemplos dessas situações e respectivos códigos são dados a
seguir:
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1. Árvore com potencial para corte: deve ter o fuste
reto, sem defeitos em toda a sua extensão ou apr o-
veitável para uma tora de pelo menos 4 m de com-
primento. Esse código deve ser utilizado, mesmo em
áreas onde não se pretenda realizar a colheita de
madeira (área testemunha ou de preservação perma-
nente), pois servirá como um indicativo da capacida-
de produtiva da floresta.

2. Árvore anelada: árvore da qual foi retirado um anel
da casca como tratamento silvicultural, com a fina-
lidade de provocar a sua desvitalização.

3. Árvore anelada e tratada com produto químico:
árvore da qual foi retirado um anel da casca e que
recebeu produto químico como tratamento silvicul-
tural, com a finalidade de provocar a sua desvitaliza-
ção.

4. Árvore beneficiada por tratamento silvicultural: árvo-
re que foi beneficiada por tratamentos silviculturais
como, por exemplo, desbaste e corte de cipós, para
liberar sua copa e receber mais luz.

5. Árvore não reservada nem tratada: árvore que não
foi selecionada para colheita, não foi beneficiada por
tratamento silvicultural, não foi anelada e nem rece-
beu aplicação de produtos químicos. Aqui se
incluem árvores de espécies que não atingem gran-
de porte ou que, mesmo sendo comerciais ou poten-
ciais, seus fustes estão seriamente danificados,
podres, ou muito deformados.

6. Nenhuma situação silvicultural: árvore colhida; árvo-
re morta por qualquer causa; árvore não encontrada.

6.6.7 Danos

As observações sobre danos são importantes, tanto para
avaliar o estado de sanidade das árvores como para determinar
a intensidade do impacto da exploração às árvores remanescen-
tes, assim como o impacto de tratamentos silviculturais e de
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ventos ou tempestades (Fig. 11). Caso o silvicultor planeje a
execução de algum tipo de desbaste como parte do sistema sil-
vicultural, os indivíduos severamente danificados devem ser
preferencialmente eliminados.

Os danos devem ser observados tanto no fuste como na
copa de árvores vivas (completas, quebradas ou caídas) com
diâmetro ~ 10cm.

Os códigos utilizados para registrar a sanidade da árvo-
re são:

1. Árvore sem dano.
2. Árvore com danos leves

decorrentes de causa
natural.

3. Árvore com danos leves
decorrentes da explora-
ção.

4. Árvore com danos leves
decorrentes do trata-
mento silvicultural.

5. Árvore com danos
severos decorrentes de
causa natural.

6. Árvore com danos
severos decorrentes da
exploração.

7. Árvore com danos
severos decorrentes de
tratamento silvicultural.

8. Árvore com danos leves
decorrentes do fogo.

9. Árvore com danos
severos decorrentes do
fogo.

10. Árvore cujo dano foi
recuperado ou cicatriza-
do.

L-_~v~------'
(2, 3e 4)

Fig. 11. Códigos utillizados para classificar
danos
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São considerados danos severos as seguintes situações:

• Árvores caídas (vivas ou mortas).
• Árvores descopadas (perderam toda a copa) em qual-

quer altura .
• Árvores com mais de 50% da copa quebrados, ainda

que não haja danos no fuste.
• Árvores com danos extensos no fuste (maior que 3

m). ainda que a copa esteja sã.

6.6.8 Podridão

A podridão pode ser originada a partir de danos causados
pela exploração, tratamentos silviculturais ou por agentes natu-
rais. As observações sobre a podridão são importantes para
estimar o grau de sanidade das árvores.

A podridão deve ser observada tanto no fuste como na
copa de árvores vivas (completas, quebradas ou caídas) com
diâmetro ~ 10 cm.

Os códigos usados na classificação de podridão são des-
critos a seguir e ilustrados na Fig. 12.

1. Sem podridão.
2. Podridão decorrente de causa natural.
3. Podridão decorrente da exploração.
4. Podridão decorrente do tratamento silvicultural.

PODRIDÃO

Fig. 12. Códigos usados para descrever podridão
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6.6.9 Iluminação da copa

A variável iluminação da copa indica o nível de exposição
da copa à luz, assim como o grau de competição existente com
copas de árvores vizinhas. Esta variável é importante, pois
representa um dos fatores que influenciam significativamente o
crescimento (Silva et aI. 1995). Na avaliação da iluminação da
copa, somente as árvores vivas e em pé (completas ou quebra-
das) com diâmetro ~ 1Ocm são consideradas. Quatro categorias
são utilizadas (Fig. 13):

ILUMINAÇÃO DA COPA
40m

10m

30m

20m

Om
Adaptado de: Dawkins, 1958

Fig. 13. Categorias de iluminação das copas

1. Copa emergente ou completamente exposta à luz.
2. Copa parcialmente iluminada, ou seja, parcialmente

coberta por copas de árvores vizinhas.
3. Copa completamente coberta por copas de árvores vizi-

nhas, recebendo apenas luz lateral ou difusa.
4. Sem avaliação (árvore sem copa).
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A forma da copa é uma importante característica relacio-
nada com o crescimento das árvores. Indivíduos com copas
bem formadas apresentam, em geral, maior crescimento do que
aqueles :com copas incompletas ou mal distribuídas (Silva,
1989). A avaliação do estado e da forma das copas, antes e
após a exploração, permite estimar a intensidade de danos cau-
sados às copas das árvores remanescentes. Na classificação
das copas, quanto à forma, são observados critérios que variam
desde árvores com copas completas até árvores sem copas. Na
avaliação dessa variável, somente as árvores vivas e em pé
(completas ou quebradas) com diãmetro > 10 cm são conside-
radas, de acordo com as seguintes categorias, ilustradas na Fig.
14:

1

3

FORMA DA COPA

2

3

2

Adaptado de: Synnott, 1979

Fig. 14. Características de forma das copas

4 5
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1. Copa completa normal: árvore que apresenta a copa
completa, bem distribuída.

2. Copa completa irregular: árvore que apresenta a copa
completa, porém mal distribuída, decorrente de fatores
naturais como, por exemplo, crescimento no sentido de
áreas com maior incidência de luz.

3. Copa incompleta: árvore que perdeu parte da copa
decorrente de causas naturais ou exploração.

4. Rebrotação: copa em processo de regeneração, após
dano severo como o descopamento.

5. Sem copa: árvore que perdeu a copa por queda de outras
árvores decorrentes da exploração ou de causas natu-
rais.

6.6.11 Presença e efeito de cipós na árvore

Esta observação é usada para estimar o grau de infesta-
ção dos cipós nas árvores monitoradas (Fig. 15). A infestação
de cipós pode ser resultante de grandes aberturas no dossel
provocadas por. vendavais, pela exploração sem planejamento,
ou ainda, por desbastes com grande intensidade. Nesse caso,
se deve realizar o corte de cipós para liberar as árvores e indu-
zir o crescimento. A seguinte classificação é utilizada:

1. Nenhum cipó na árvore.
2. Cipós presentes, sem causar danos.
3. Cipós presentes, restringindo o crescimento (fortemen-

te atracados no fuste ou cobrindo completamente a
copa).

4. Cipós cortados, ainda VIVOS, porém sem causar danos
à árvore.

5. Cipós cortados, ainda vivos, restringindo o crescimen-
to da árvore.

6. Cipós cortados e mortos.
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Se duas categorias de CipÓS cortados forem encontradas
no mesmo tronco (ex. categorias 4 e 6 ou ainda 5 e 6), as cate-
gorias que identificam cipós vivos devem sempre prevalecer
para efeito de anotação (neste exemplo as categorias 4 e 5).

PRESENÇA E EFEITO DE CIPÓS

2

2

Fig. 15. Presença e efeito de cipós nas árvores

6.6.12 Coordenadas cartesianas

Se for interesse do usuário confeccionar um mapa com a
localização das árvores e arvoretas existentes na parcela per-
manente, podem ser medidas as coordenadas cartesianas (x e
y) de cada indivíduo (ex: coordenada X = distância da árvore
até a linha base no sentido Oeste-Leste; coordenada Y = dis-
tância da árvore até a linha base no sentido Sul-Norte) (Fig. 16).

",,8

~1Om !120m II30m 1140m +90m ~ oom,l
~ i

Eixo X

Fig. 16. Localização das árvores na parcela, por meio das coordenadas cartesianas
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6.7 Medição de arvoretas

As arvoretas, que são indivíduos com diâmetro igualou
maior que 5 cm e menor que 10 cm, são medidas em 5 subpar-
celas sorteadas (20%) dentre as 25 subparcelas existentes em
uma parcela (Fig. 1).

Para as anotações de nome vulgar, situação silvicultural e
diâmetro ou circunferência, devem ser utilizadas as mesmas
instruções descritas para árvores.

Normalmente, não se descreve as variáveis: dano, podri-
dão, iluminação da copa, forma da copa, presença e efeito de
cipós e coordenadas de localização para arvoretas. Todavia, se
for interesse do silvicultor, podem ser anotadas todas as infor-
mações descritas para as árvores, visando um acompanhamen-
to mais detalhado dessa fase da regeneração.

O Anexo 2 é um exemplo de ficha de campo usada para
anotações das variáveis medidas no estrato de arvoretas.

6.7.1 Numeração de arvoretas

Cada arvoreta deverá receber uma plaqueta com um
número composto por dois dígitos (01,02,03, nn ... ), que deve
ser pregada logo acima do PDM. Cada subparcela de arvoretas
tem sua seqüência própria de numeração, independente da
seqüência utilizada para árvores. No caso de arvoreta com mais
de um fuste, o número de cada fuste deverá receber mais um
dígito (01.1, 01.2, 01.n ... ).

Na primeira medição, somente as arvoretas vivas devem
ser registradas. A partir da segunda medição, todas as arvore-
tas devem ser anotadas, incluindo as mortas e egressas.
Arvoretas egressas são aquelas que atingiram 10 cm de diâme-
tro durante as sucessivas medições. São classificadas como
egressas da classe de tamanho arvoretas e ingressas na cate-
goria de árvores. Nesse caso, elas perdem a sua numeração ori-
ginal como arvoretas, não devendo mais serem registradas
nessa população, e recebem um novo número (o próximo na
seqüência da subparcela de árvores).
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Na segunda medição das parcelas permanentes, se algu-
ma arvoreta numerada estiver morta, seu número não deverá
ser usado em outro indivíduo. No caso de ingresso, deve ser uti-
lizado um novo número, o próximo da seqüência daquela sub-
parcela.

6.7.2 Classe de identificação do fuste de arvoretas

Assim como na avaliação das árvores, esta variável des-
creve os diversos estados em que podem ser encontrados os
fustes das arvoretas em uma floresta. A seguir são apresenta-
dos os códigos de classe de identificação do fuste para arvore-
tas. Esses códigos combinam a sanidade das arvoretas com o
estado de seu fuste.

1. Arvoreta viva em pé com o fuste completo.
2. Arvoreta viva em pé, sem copa, com o fuste igualou

maior que 4,0 m de comprimento.
3. Arvoreta viva em pé, sem copa, com o fuste menor que

4,0 m de comprimento.
4. Arvoreta viva caída.
5. Arvoreta morta por causa natural.
6. Arvoreta morta decorrente da exploração.
7. Arvoreta morta decorrente dos tratamentos silvicultu-

rais.
8. Arvoreta egressa.
9. Arvoreta não encontrada.
10. Arvoreta morta por causa antrópica desconhecida.

As arvoretas que receberem os códigos de 5 a 9, em uma
medição, não serão mais consideradas nas medições futuras e
seus números não serão utilizados novamente em outra arvore-
ta da mesma subparcela.
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6.7.2.1 Situações especiais de CIF de arvoretas

Há casos de arvoretas que não se enquadram exatamen-
te nas situações previstas no item anterior. Estas situações são
descritas a seguir, ilustradas na Fig. 8.

11. Arvoreta escorada (macaca) por causa natural: arvore-
ta que teve seu fuste inclinado por danos naturais e
ficou escorada em árvores vizinhas.

12. Arvoreta escorada (macaca) por exploração: arvoreta
que teve seu fuste inclinado por causa da exploração e
ficou escorada em árvores vizinhas.

13. Arvoreta inclinada por causa natural: arvoreta que está
inclinada (inclinação superior a 45°) por queda natural
de outra árvore ou por busca de melhores condições de
iluminação.

14. Arvoreta inclinada por exploração: arvoreta que está
inclinada (inclinação superior a 45°) por causa das ati-
vidades de exploração de madeira.

15. Arvoreta arqueada por causa natural: arvoreta que
está arqueada em decorrência da presença de cipós ou
queda natural de outra árvore.

16. Arvoreta arqueada por exploração: arvoreta que está
arqueada em decorrência da exploração de madeira.

6.8 Medição de varas

As varas, que são indivíduos com diâmetro igualou maior
que 2,5 cm e menor que 5 em, são medidas nas mesmas sub-
parcelas onde se registram as arvoretas, porém em subparcelas
menores, com dimensões de 5 x 5 m. Para o estabelecimento
de uma subparcela de varas, é sorteado um quadrado entre os
4 que podem ser estabelecidos dentro da subparcela de arvore-
ta (Fig. 1).

As variáveis consideradas para a classe de tamanho varas
são: número; nome comum; CIF e diâmetro/circunferência. Para
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a medição do diâmetro devem ser utilizadas as mesmas instru-
ções descritas para árvores e arvoretas.

O Anexo 3 é um exemplo da ficha de campo utilizada para
anotações das variáveis medidas no estrato de varas.

6.8.1 Numeração de varas

Cada vara deverá receber uma plaqueta com um número
composto por dois dígitos precedido da letra "v", a fim de dife-
renciá-Ia da numeração de arvoretas (v.Ol, v.02, v.nn ... ), que
deve ser afixada logo acima do PDM. Cada subparcela de varas
tem sua seqüência própria de numeração, independente da
seqüência utilizada para as demais classes de tamanho. No
caso de varas com mais de um fuste, o número de cada fuste
deverá receber mais um dígito (v.Ol.l, v.Ol .2, v.Ol.n ... ).

Na segunda medição das parcelas permanentes, se algu-
ma vara numerada estiver morta, seu número não deverá ser
usado em outro indivíduo. No caso de ingresso, é utilizado um
novo número, o próximo da seqüência daquela subparcela.

6.8.2 Classe de identificação do fuste de varas

Assim como para as árvores e arvoretas, as classes de
identificação do fuste utilizadas para varas descrevem os diver-
sos estados em que elas podem ser encontradas em uma flo-
resta.

Os códigos de CIF utilizados são apresentados a seguir e
ilustrados na Fig. 17.

1. Vara viva em pé completa.
2. Vara viva em pé, quebrada ou cortada.
3. Vara viva caída.
4. Vara morta.
5. Vara não encontrada.
6. Vara egressa.
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As varas que atingirem 5 cm ou mais de diâmetro, duran-
te as sucessivas medições, são classificadas como egressas do
estrato de varas e ingressas no estrato de arvoretas. Nesse
caso, elas perdem a sua numeração original como varas, não
devendo mais serem registradas nessa população, e recebem
um novo número (o próximo na seqüência da subparcela de
arvoretas). O seu número original não deverá ser usado em
outro indivíduo.

CLASSE DE IDENTIFICAÇÃO DO TRONCO

2 2 4 4

3 4
Fig. 17. Classe de identificação de fuste (CIF) para varas

6.8.2.1 Situações especiais de CIF de varas

Há casos de varas que não se enquadram exatamente nas
situações previstas no item anterior. Estas situações são des-
critas a seguir:

7. Vara escorada (macaca) por causa natural: vara que
teve seu fuste inclinado por danos naturais e ficou
escorada em indivíduos vizinhos.

8. Vara escorada (macaca) por exploração: vara que teve
seu fuste inclinado por causa da exploração e ficou
escorada em indivíduos vizinhos.
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9. Vara inclinada por causa natural: vara que está inclina-
da (inclinação superior a 45°) decorrente da queda
natural de outra árvore ou por busca de melhores con-
dições de iluminação.

10. Vara inclinada por exploração: vara que está inclinada
(inclinação superior a 45°) por causa das atividades de
exploração de madeira.

11. Vara arqueada por causa natural: vara que está
arqueada pela presença de cipós ou queda natural de
outra árvore.

12. Vara arqueada por exploração: vara que está arquea-
da por causa das atividades de exploração de madeira.

6.9 Registro de mudas

As mudas são indivíduos com altura superior a 30 cm e
diâmetro inferior a 2,5 cm. As subparcelas para registro de
mudas são instaladas dentro das subparcelas de varas e pos-
suem dimensões de 5 x 1 m (Fig. 1). Sua localização é aleató-
ria, sendo sorteada uma faixa dentre as 5 faixas possíveis de
serem estabelecidas.

As mudas normalmente não recebem qualquer tipo de
numeração ou etiqueta. Deve ser anotada apenas a quantidade
de indivíduos de cada espécie. O Anexo 4 é um exemplo da
ficha de campo utilizada para anotações das variáveis observa-
das na classe de tamanho mudas.

Se houver interesse em fazer estudos demográficos, as
mudas recebem uma etiqueta com um número composto por
dois dígitos. Cada subparcela de mudas tem sua seqüência pró-
pria de numeração, independente da seqüência utilizada para as
demais classes de tamanho. São registrados os códigos de clas-
se de identificação do fuste, o diâmetro e/ou a altura. O Anexo
5 é um exemplo da ficha de campo utilizada para estudos
demográficos na classe de tamanho mudas.
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6.9.1 Classe de identificação do fuste (CIF)

Os códigos de CIF, utilizados para mudas numeradas e eti-
quetadas, são apresentados a seguir, e ilustrados na Fig. 18.

1. Muda viva em pé, completa.
2. Muda viva em pé quebrada ou cortada.
3. Muda morta.
4. Muda não encontrada.
5. Muda egressa.

Os códigos de CIF utilizados para mudas contadas (não
numeradas) são apenas os de números 1 e 2.

2

CLASSE DE IDENTIFICAÇÃO DE FUSTE PARA MUDAS

1
2 3 33

Fig. 18. Classe de identificação de fuste (CIF) para mudas

Mudas que atingiram 2,5 cm, ou mais, de diâmetro duran-
te as sucessivas medições são classificadas como egressas do
estrato de mudas e ingressas no estrato de varas. Nesse caso,
elas perdem a sua numeração original como mudas não deven-
do mais serem registradas nessa população, e recebem um
novo número (o próximo na seqüência da parcela de varas). O
seu número original não deverá ser usado em outro indivíduo.
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Em muitas florestas, a palmeira pode ser importante fonte
de produtos não-madeireiros e, às vezes, a principal espécie
alvo do manejo, como é o caso de Euterpe o/eracea Mart.
(açaí). Em outros casos, as palmeiras podem estar entre os
fatores que dificultam e/ou impedem a regeneração. natural das
árvores de espécies comerciais. Deste modo, o seu monitora-
mento, que é uma decisão a ser tomada pelo silvicultor, depen-
derá do objetivo do manejo.

Para registrar somente a abundância, deve-se contar o
número de indivíduos por espécie e por tipo de estipe, usando
a ficha de campo denominada "Palmeiras Contadas" (Anexo 6).
Neste caso. 'os códigos de classe de identificação de estipe
(CIF) utilizados são descritos a seguir e ilustrados na Fig. 19.

1. Palmeira viva com estipe único.
2. Palmeira viva com estipe múltiplo.
3. Palmeira viva com estipe não aparente.

Para realizar estudos de recrutamento, mortalidade e área
basal, devem ser identificados, numerados os indivíduos, medi-
do o diâmetro e utilizados, além dos códigos de CIF 1, 2, e 3,
os descritos a seguir, e ilustrados na Fig. 19.

CLASSES DE IDENTIFICAÇÃO DO ESTIPE DE PALMEIRAS

62 3 4

Fig. 19. Classe de identificação de estipes
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4. Palmeira colhida.
5. Palmeira não encontrada.
6- Palmeira morta.

Palmeira com estipe múltiplo (Código 2) só será conside-
rada morta, quando todos os estipes da touceira estiverem mor-
tos.

Se houver interesse em descrever as palmeiras como um
indivíduo arbóreo, pode ser utilizada a mesma ficha de campo
(Anexo 1) e as mesmas instruções adotadas na descrição das
árvores (Item 6.6), com as adaptações que forem necessárias.

6.11 Registro das fases de desenvolvimento da floresta (clas-
ses de florestal

o termo classe de floresta é usado para definir as princi-
pais fases de desenvolvimento da floresta, isto é, a fase de cla-
reira, a fase de floresta em construção e a fase de floresta
madura (Whitmore, 1990). É uma variável que pode ser usada
para verificar toda a dinâmica que ocorre na floresta após a
exploração, até atingir as suas condições originais ou similares.

No campo, a avaliação das classes de floresta é realizada
em cada subparcela de 10 x 10m. Áreas desse tamanho têm
alta probabilidade de serem homogêneas e são suficientemente
pequenas para que se possa observar claramente a fase de
desenvolvimento em que se encontram.

Os códigos utilizados para definir as classes de floresta,
que representam a situação da sua estrutura em cada subpar-
cela na ocasião da medição, são apresentados a seguir, e ilus-
trados na Fig. 20.

1. Floresta madura: a subparcela apresenta pelo menos
uma árvore com diâmetro igualou maior que 40 cm.

2. Floresta em construção: a subparcela apresenta pelo
menos uma árvore com diâmetro igualou maior que 10
cm e menor que 40 cm.
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3. Clareira: há uma abertura no dossel, de pelo menos
50% da área da subparcela, e poucas ou nenhuma
árvore com diâmetro maior que 10 cm presentes na
subparcela. Quando existirem, as copas se projetam
para fora do limite da subparcela.

CLASSES DE FLORESTA

40m

10m

30m

20m

Om

Adaptada de: Silva & Lopes 1984

Fig. 20. Principais fases do desenvolvimento ,de uma floresta (classes de floresta)

7 Uso das fichas de campo

Os modelos de ficha de campo estão anexos. O preenchi-
mento de tais fichas deve obedecer às instruções, conforme a
classe de tamanho dos indivíduos (Anexos 8 a 14). Cada ficha
corresponde a uma subparcela e não se devem registrar indiví-
duos de subparcelas diferentes e nem de classes de tamanho
diferentes numa mesma ficha.
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Anexo 1. Ficha de campo para anotações das variáveis medi-
das no estrato arbóreo (árvore com DAP 2. 1Ocm).

Embrapa Amazônia Oriental / ITTO / CIFOR (Projeto PD 57/99 Rev.2 (F))
Monitoramento de Florestas Tropicais / xxxxx nome da empresa xxxxx
Ficha de campo para registro de indivíduos - Classe de tamanho: ÁRVORE

Area Ano da medição Parcela I Subparcela Classe da Floresta

Total de reçrstros INo. para Ingresso Idenuncador Responsável Data

- - -- -- -- -- ------r-----.---,--.--,---,--,-
Espécie

Nome comum

Ê <5'
> ~ ~J~-::--- Vi oS ,,'" c ~~E ~ '0 gÉg's'o ~ "~ o,o o o:E~ Vi o :;u ~U U u uCÓdigo

1--+--+-- ----

1---

-- -1----

Mudou PDM - Preencher com X se houve mudança no Ponto de Medição do Diâmetro
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Anexo 2. Ficha de campo para anotações das variáveis medi-
das no estrato de arvoretas (5cm ~ DAP < 10cm).

Embrapa Amazônia Oriental / ITTO / CIFOR (Projeto PO 57/99 Rev.2 (F))
Monitoramento de Florestas Tropicais / xxxxx nome da empresa xxxxx
Ficha de campo para registro de indivíduos - Classe de tamanho: ARVORET A

Area Ano da medição I Parcela
I

Total de regIStros I No para Ingresso Identlficador lResponsável

I Subparcela Classe da Floresta

Data

---f- --

~+--r---~~----------------------+-+-----r- -

Espécie " > o x ,.~- -.u E 5 • Vi o
-o § ~ i:§ "Êô:E o ~ g o,,'" c -c g.::.

CÓdigo Non-e comum Ü
<~ '0 . o o o

o.
o "'~ Vi o ~ o=u ~u U u u

--f----

Mudou PDM - Preencher com X se houve mudança no Ponto de Medição do Diâmetro
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Anexo 3. Ficha de campo para anotações das variáveis medi-
das no estrato de varas (2,5cm .:::DAP < 5cm).

Embrapa Amazônia Oriental / ITTO / CIFOR (Projeto PD 57/99 Rev.2 (F))
Monitoramento de Florestas Tropicais / xxxxx nome da empresa xxxxx
Ficha de campo para registro de indivíduos - Classe de tamanho: VARA

Area
Anod~rn::_ão :_el_a e::arc:l_a-+-c_la_ss_e_d__e_fl_o__re_s~~

Totalde~eg;st~osI:_:~glstro - Identificador Responsável Data

" o

> o

Z o Código
Z

Espécie

Nome comum

--- --- f----------- --- -- ----- -- ------------------f---- -----f---I

f~ -- -------------- --------------------+----1----

f--- --------------------------------+---+-----+------1

--f--- ----- -------- --------------- -------- -----+---1

------ 1---- ------------ -----------~-------- ---- -----~

Li

Mudou PDM - Preencher com X se houve mudança no Ponto de Medição do Diâmetro
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Anexo 4. Ficha de campo para anotações das variáveis medi-
das no estrato de mudas (H ~ 30cm; DAP < 2,5cm) - muda
contada.

Embrapa Amazônia Oriental / ITTO / CIFOR (Projeto PD 57/99 Rev.2 (F))
Monitoramento de Florestas Tropicais / xxxxx nome da empresa xxxxx
Ficha de campo para registro de indivíduos - Classe de tamanho: MUDA
CONTADA

~Subparcela Classe de florestaParcelaArea

Espécie .,
ry- ,

--'"
Código Nome comum

~---1-----------------------------------

----- -- -- -

~---1-------------------------------~----~----------------~---

f----+--------- ----~ --
f----+---------------------

r---~------------------------------_r---~--------------------

r----+------------------------------1----~--------------- -- -

~--~------------------------------~---+---------------------

~--_+-----------------------------_r--_+---------------- ----
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Anexo 5. Ficha de campo para anotações das variáveis medi-
das no estrato de mudas (H ~ 30cm; DAP < 2,5cm) - muda
numerada.

,
Embrapa Amazônia Oriental/lTTO I CIFOR (Projeto PO 57/99 Rev.2 (F))
Monitoramento de Florestas Tropicais / xxxxx nome da empresa xxxxx
Ficha de campo para registro de indivíduos - Classe de tamanho: MUDA
NUMERADA

Total de '0"''''05 I No. para «tçresso

I- -----.---'------..L-------L--------- __ L- _~

t --------
~ Espécie

; 'O,'"", - Neme comum

- --------------------------+---+-----1----+--~

-

!I

- -- - -----+----f---- -----.- --l~-=-------===:~---=
-

I
I

----
c,

- -- - -
-c Ê ou o

,
o E_ o , o

~« o i?G " , "
------------------- ----------.-------------------. -----------1---_. -----

I Ano da mecncêo Parcela I Subpareela Classe de floresta

l denttftr ador Responsável

1---- I--

Data

- --f---

._-- -- ----

--1----- -------------------------------- --- ----+--1__-_1

-- ---- --------------------------------+-~I----I

Mudou PDM - Preencher com X se houve mudança no Ponto de Medição do Diâmetro
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Anexo 6. Ficha de campo para anotações das variáveis medi-
das em palmeiras contadas.

Embrapa Amazônia Oriental / ITTO / CIFOR (Projeto PO 57/99 Rev.2 (F))
Monitoramento de Florestas Tropicais / xxxxx nome da empresa xxxxx
Ficha de campo para registro de indivíduos - Classe de tamanho: PALMEI-
RA CONTADA

! Ano da medrçao
I

j
_ I
roenuncaoor

I
SUbParce~a Classe de floresta

r-oata

Arca Parcela

Responsáve!-Total de registros

u.
Cód 90 NOITl~ cor-um

- --------------------+---f--------

--~ - - ----- - ------- ---+----------1---

----_.---------------------------------- ------------ ----

- - ----1--- ----- ---- - --

---- ~

----f-- -------------------+---+-----------+----1



Anexo 7. Ficha de campo para anotações das variáveis medi-
das em palmeiras numeradas.

Embrapa Amazônia Oriental / ITTO / CIFOR (Projeto PD 57/99 Rev.2 (F))
Monitoramento de Florestas Tropicais / xxxxx nome da empresa xxxxx
Ficha de campo para registro de indivíduos - Classe de tamanho: PALMEI-
RA NUMERADA

-- .._--- -_._~ ~ _.~--
Ano da medição I Parcela rSuoparceta - Classe de floresta

DataI Total de reqrstros I No. para Ingresso ldenuücador I Responsável

_.

Código

Espécie

Nome comum I ü

----- ------------------ --I- ---- --- -

- _.-

I--~~--+-----------------------------·_~···---- --- ~

I:

L- JL- L- -L ~ ~

Mudou PDM - Preencher com X se houve mudança no Ponto de Medição do Diâmetro



62

Anexo 8. Instruções para o preenchimento das fichas de campo
para registro de árvores

I Clas" de tamanho: ,\R.\'()I~I;
------ --

r (""'I'" CC> hu", Conteúdo Exemplo
Numc c breve dcxcriçâo de uma A:v1F (Arca de Manejo hl/enda Platina.

\re'l llnrc-aal) ou de lima IJl'I\ (Urududc de Produção vlunicipio Ouro.

~ I'
Anual) UPA 2003

/~( a mel rçao Ano da rculivaçâo da mcdiçúo (4 dígitos) 200ó

~ .'Jlllllero da parcela 20
Subparccla Número ~Ia subparccla 25

'. - - ...

Clas" da
Codigo da ela,'c de floresta Iflore,ta
- - ------

l otul dc Quantidade de árvores presentes na subparcclu. Serve
15

rcgistllh para controlar a digitaçiio da mesma
Numc do idcruificador botânico (marciro). E
paniculannciuc importante para dirimir dúvidas quanto
ú idcutificaçào das espécies c para que o engenheiro ou

ldcruiticadur técnico responsável POSSO\ alternar idcntificadorcs na Joào da Mata
mesma parcclu, em medições diferentes, para efeito de
checagem de nomes. Este procedimento garante maior
precisão na idcnt ificaçào das espécies.

Rcspunsávcl Nome do líder da equipe de trabalho Carlo-, Silva
Daw Data do preenchimento da ficha O1107120()Ó
'\j" Arvore Número da árvore na subparccla 17

:--I" FlIste Número do fusic. Só precisa ser preenchido quando lima
I

arvore possuir mais de um fustc.
Um 011 mais nomes comuns pelos quais se conhece a

l-xpcc«; espécie. i: informado pelo idcnri ficador botânico da 12, Arocira
equipe. 1\ colocaçào do código é opcional, mas o nome
é obrigatório

CII Código da Classe de ldcntificacúo do Fusre I-- ----

Diàmctro ou circuntcrônciu em mm, medido no PDM

DI\I' CAI' (mm)
(Ponto de Medição). O responsável deve indicar se será 405medido diâmetro ou circunferência em todo o

I- inventário.
-

Mudou PDi'v!
Marque um "X" quando por algum motivo for mudado

X
oPDM - --

Sit. Sil\. Código da situação silvicul~ural do indivíduo :1
Dano Código de danos verificados no indivíduo I
Podridão Código de podridâo vcrificada no indivíduo 2

llum. Copa
Código de iluminação da copa que melhor se apli ca ao

3indivíduo

forma Copa
Código de forma da copa que melhor se aplica ao

I
indivíduo

~. Código de cipós que melhor se aplica ao indivíduo 3

Coord X (rn)
Coordenada cartesiana do indivíduo no eixo das

7
ubcissas (variável opcional)

Coord Y (111) Coordenada cartcsiana do indivíduo no eixo das
3ordenadas (variável opcional)
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Anexo 9. Instruções para o preenchimento das fichas de campo
destinadas ao registro das arvoretas.

Classe de tamanho: ARVORETAS

Campo Conteúdo Exemplo

Nome e breve descrição de uma determinada AMF Fazenda

Área (Área de Manejo Florestal) ou de uma UPA Prosperidade,

(Unidade de Produção Anual)
Município de
Paraiso, UPA 2000

Ano da medição Ano a que se refere a medição (com quatro dígitos) 2001
Parcela Número da parcela 21
Subparcela Número da subparcela 13

Total de registros
Quantidade de indivíduos informados na ficha.

8Serve para controlar a digitação da mesma
Nome do identificador botânico (mateiro). E
particularmente importante para dirimir dúvidas
quanto à identificação das espécies e para que o

Identificador
engenheiro ou técnico responsável possa alternar

Zé do Matoidentificadores na mesma parcela, em medições
diferentes, para efeito de checagem de nomes. Este
procedimento garante maior precisão na
identificação das espécies.

Responsável Nome do líder da equipe de trabalho Carlos Alberto
Data Data do preenchimento da ficha 01/07/2001
N" Arvorera Número da arvoreta na subparcela 12

N" Fuste
Número do fuste. Só precisa ser preenchido quando

2
uma arvoreta possuir mais de um fuste.
Um ou mais nomes comuns pelos quais se conhece

Espécie
a espécie. É informado pelo identificador botânico 35- Caju-açu
da equipe. A colocação do código é opcional, mas o
nome é obrigatório

CIF Código da Classe de Identificação do Fuste 2
Diâmetro ou circunferência em mm, medido no

DA PICA P (mm)
PDM (Ponto de Medição). O responsável deve

80/251indicar se será medido diâmetro ou circunferência
em todo o inventário.

Mudou PDM
Marque um "X" quando por algum motivo foi

X
mudado o POM

TraI. Silv. Código da situação silvicultural do indivíduo 2
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Anexo 10. Instruções para o preenchimento das fichas de
campo destinadas ao registro das varas.

Classe de tamanho: VARAS

Campo Conteúdo Exemplo
Nome e breve descrição de uma determinada AMF (Area Fazenda Cristal,

Área de Manejo Florestal) ou de uma UPA (Unidade de Município Gema,
Produção Anual) UPA2004

Ano da medição Ano a Que se refere à medição (com Quatro dígitos) 2004
Parcela Número da parcela 20
Subparcela Número da subparcela 25

Total de registros
Quantidade de indivíduos informados na ficha. Serve para

15controlar a dizitação da mesma
Nome do identificador botânico (mateiro). É
particularmente importante para dirimir dúvidas quanto à
identificação das espécies e para que o engenheiro ou

Identificador técnico responsável possa alternar identificadores na Antonio Silva
mesma parcela, em medições diferentes, para efeito de
checagem de nomes. Este procedimento garante maior
precisão na identificação das espécies.

Responsável Nome do líder da equipe de trabalho José Lima
Data Data do preenchimento da ficha 01107/2004
NDVara Número da vara na subparcela 12

NDFuste
Número do fuste. Só precisa ser preenchido quando uma Ivara possuir mais de um fuste.
Um ou mais nomes comuns pelos quais se conhece a

Espécie
espécie. É informado pelo identificador botânico da

Maçarandubaequipe. A colocação do código é opcional, mas o nome é
obrigatório

CIF Código da Classe de Identificação do Fuste 1,2
Diâmetro ou circunferência em mm, m edidono PDM

DAP/CAP (mm) (Ponto de Medição). O responsável deve indicar se será 32/100
medido diâmetro ou circunferência em todo o inventário.

MudouPDM
Marque um "X" quando por algum motivo foi mudado o

XPDM
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Anexo 11. Instruções para o preenchimento das fichas de
campo destinadas ao registro das mudas contadas.

-- - ~~ ~ ~--

('Iassc de tamanho: \ilUDAS CO\iTi\ DAS

- - --~-- -~ --- - - - ~Campo Conteúdo Ex~lo
. N,ome e breve descrição de uma determinada AMF Fazenda Feliz.

Área (Arca de Manejo Florestal) ou de uma UPA Município Placas,
i (Unidade de Produção Anual) UPA 2005

Ano da medição Ano a que se refere à medição (com quatro dígitos) 2006
Parcela Número da parcela 2

Número da subparcela 13
~--

Subparecla

roral de registros
Quantidade de indivíduos informados na ficha. Serve 2
para controlar a digitação da mesma
Nome do identi ficador botânico (mateiro). E
particularmente importante para dirimir dúvidas
quanto à identificação das espécies e para que o

ldcntificador
I engenheiro ou técnico responsável possa alternar

Jorge Silva
I identificadores na mesma parcela, em medições
I diferentes, para efeito de checagem de nomes. Este
I procedimento garante maior precisão na
I identi ticação das espécies.

Responsável INome do líder da equipe de Irabalho Roberto Santos
Data Data do preenchimento da ficha 01/0712006

Um ou mais nomes comuns pelos quais se conhece a

Espécie
espécie. É informado pelo identificador botânico da 35- Cajú-açu
equipe. A colocação do código é opcional, mas o
nome é ubrigatório

C1F Código da Classe de Identificação do Fuste I

Rascunho para que o técnico registre a contagem de
I I IContagem I mudas como se estivesse anotando uma partida de

võlei

Número de mudas registradas na contagem (campo
-

T otal de mudas
anterior) 34
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Anexo 12. Instruções para o preenchimento das fichas de
campo destinadas ao registro das mudas numeradas.

Classe de tamanho: MUDAS NUMERADAS

ÂJT,I

~C~'~al~ll~p~O ~C'~o_n_te~'l~'ll~I(~)~~~ __ ~ ~ __ ~ __ ~~~_4~E~'x_C~'n-Llp~1t_)~ ~
Nome e breve descrição de uma determinada AM F Fazenda Brinco,
(Área de Manejo Florestal) ou de UIlJ;!UP;\ Município de
(Unidade de Produção Anual) Paraíso, UP;\ 2003

Parcela Número da parcela 24
Ano a que se refere ú medição (com quatro dígitos) 2004

Quantidade de indivíduos informados na ficha, 9
~_e.rve para controlar_.'I.,(II~itas.<l.o.<!<t.'ll_~I!,'~, _
Nome do idcntificador botânico (matciro). E
particularmente importante para dirimir dúvidas
quanto à identificação das espécies e para que o
engenheiro ou técnico responsável possa alternar
idcmificadorcs na mesma parcela, em medições
diferentes, para efeito de chccagcm.de nomes. Este
procedimento garante maior precisão na
idelllifl.c~\<,:àodéls_c:sjJé.0l:,;'-_______________ __, _

~'J.)':)n'úv~l Nome do líder da c.llr:iEe de trabalho Jorgc Rcb~JSl _
~ ~ta do pre~\Chimento~ ficb.~ ,,º1/07/20QL _
~.!:'l.l~ ~mel:Sl da muda na ~I~:.rrcel_a____________ IL ~

Um ou mais nomes comuns pelos quais se conhece
a espécie, É informado pelo idenrificador botânico
da equipe, ;\ colocação do código é opcional, mas o
nome é obrigatório

Subparcclu

Tolal de n:gi"tros

I:spl-t.:il'

Número da subnarccla 17

Chico Oliveira

12- Aroeira

Código da Classe de Identificação do FusteCIF

DAPICAP (trun] 19/59

Diâmetro ou circunferência em mm, medido no
PDM (Ponto de Medição), O responsável deve
indicar se será medido diâmetro ou circunferência
em todo o inventário,

Mudou PDM
Marque Ulll "X" quando por algum motivo foi
mudado o PDM----,,------- ---- ---------- ------------------~--------f__-------------

_Allurar.':"'L~ ;\Itura da.!!'.udaé cxpre~sa el11clll 2l _
X
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Anexo 13. Instruções para o preenchimento das fichas de
campo destinadas ao registro das palmeiras contadas.

Campo

----- ----------- --- ---:--------
Classe de tamanho: PALMEIRAS CONTADAS

ExemploConteúdo
Fa7enda
Prosperidade,
Município de
Paraíso, UPA 2000

Nome e breve descrição de uma determinada AMF
(Área de Manejo Florestal) ou de uma UPA
(Unidade de Produção Anual)

15

Parcela 21
;\110 da medição Ano a que se refere à medição (com quatro dígitos) 2002

Número da parcela
Subparcc!a

1oral de registros

Número da subparcclu 24
Quantidade de indivíduos informados na ficha.
Serve para controlar a digitacâo da mesma

12

Nome do idcntificador botânico (rnatciro). E
particularmente importante para dirimir dúvidas
quanto ;i idem ificaçào das espécies e para que u
engenheiro ou técnico responsável possa alternar
idcntificadores na mesma parcela, em medições
di fcrentcs, para efeito de checagcm til: nomes. Este
procedimento garante maior precisão na

______ -t-:-it-,-Ic_,'_ll_il_l-,--caçãodas espécies.
3:'''pOllS<Í\e1 __ Nome d,9.lider d!1cquipe de tra~all~ ~ristovam Maia
~ __ ~ Qata dI! prcenchimentu da ficha ~ __ _ -ºJ./07l2002

Um ou mais nomes comuns pelos quais se conhece
a espécie. É informado pelo idcntificador botânico
da equipe. A colocaçào do código .: opciunal, mas o
numc:i U!J.0~ltúr~ _
Código da Classe de Identificação do Fustc

ldcntificador

r-eu

Mario Silva

Tucumâ

Contagem

-- ----

Total de p~III11C'lra"

Rascunho para que o técnico registre a contagem de
palmeiras como se estivesse anotando uma partida
de vôlei
-- -- :---:---:--
Número de palmeiras registradas na contagem
(campu anterior).
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Anexo 14. Instruções para o preenchimento das fichas de
campo destinadas ao registro das palmeiras nurneradas.

r-- -.-.--..- - - ---. . -.- - --- -. - -.. . -..--- ..--.-.
I Classc de tamanho: I';\UvIEIR;\S NUMFRi\[)/\S

Call1po. Contcúdo . ...,.,.-~:lpl(l ..-----
Nome c breve dcscriçào de uma dcrcnninnda ;\MI' Fu/cndu Bambu.

Me" (Árcu de Manejo Florestal) ou de uma UI'/\ Município Roseira.
f---.---. (Unidadc dc I'roduçüo Anual) . UP;\ 2003
Allo d" lI1edl\"'O ;\no a quc sc rclCrc a lI1edíl;üo (com quatro .0gilos!._~~ _

f
P'llce~" Número da rarccla ._._ 2 _
S~~hl',llc<::i:,-___ I'JUll1l'IO ..cJ..~Jld~<:l:J.l _. .. __ . l~._.. _.._.. .
Tot:il de rcut-.tro-, Quantidade de indivíduos mloi mudos na ficha. 21

______ .__ ~c~'::.~10~~~~~ d digiraçào da mesma _:.. __... ._. _
Nome do idcurificador bot;iniZ~-;;-;;;~;~l;).T·-···-
parricularmcutc importante para dirimir dúvidas
quanto ;'1 idcuuficação das cspccics c para que o
engenheiro ou técnico responsável possa alternar
idcuti Iicadorcs na mesma parecia, em mcdicõcs
diferentes. parn efeito de chccugcm de nomes. Este
procedimento garante maior precisão na

r.__-c- ._-tc-cidenti liGlçüo das_e~spLe-:'c._,i_e_s..,.... --..,..-c~-------.-1I-:c--,~:-:-._-----
Re'l'ollS:Jlel Nome do líder da e.<J..:.cuC!íp...e;...·"d"c,..:l.:..r;::..lb.:..;.:..t1"'h"'o__ . +'-I':c;\"u.:..ll::,l,:,M,..::co..cu.:..n:.:,I-i
1)."" Data do preenchimento da fichu () I/07/20tl.l

f-'J_'_' _P,_'I_I11_e_Il_" t-N-.el:..1I1..c.clcroda palmeira na subp.:.cac..rc:..'c:..,I.:..a_-,- J...:c1.::2'- -j

Um ou mais nomes comuns pelos quais se conhece
a espécie. É informado pelo idcntificndor botúnico
da equipe. ;\ colocacào do código é opcional. mas o
nome é obrigatório ._
CÓdigo da Classe de Identilicaç;lo do F.::u.::,sct,e:-' -1_:2=- _
Diâmetro ou circunferência em mm. medido no
I'DI'vI (Ponto de Mcdiçào ). O responsável deve 2521792
indicar se serú medido diâmetro ou circuufcrcncia
em lodo o inventário.

f--------.- 1---. ...,-- c- -.--.-------1
Mudou PIlM Marque um "X" quando por algum motivo foi X

mudado o PDM'-----_ .._-~_. __._----_._-------------- --------

Rui (jato

[MP/C;\[> (uun)


